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			DECRETO


			1. A 22ª Assembléia Geral da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, CNBB, teve como uma de suas tarefas principais a elaboração e votação do documento legislativo a “Formação dos Presbíteros na Igreja do Brasil – Diretrizes Básicas”.


			2. Após exame acurado, ele obteve uma “aprovação, quase unânime, em todos os seus itens”, que coroou os trabalhos da Comissão responsável.


			3. Submetido o texto à Congregação para a Educação Católica, recebeu ele uma aprovação “ad experimentum”, integral e elogiosa, por sua “particular sensibilidade pedagógica e pastoral, que tornou possível individuar com realismo as necessidades formativas, exigidas pela realidade multiforme das dioceses brasileiras, e traduzi-las em normas bem precisas, em conformidade com as características espirituais dos jovens de hoje”; e pelo “esforço de realizar um justo equilíbrio entre os diversos componentes (doutrinais, pastorais, pedagógicos) da obra de educar”, e “evitar unilateralismos prejudiciais”, “chegando-se assim a uma Ratio nova, em certo sentido, original e corajosa”; precisando, porém, de um período de prova, mediante o confronto com a vida dos seminários, para demonstrar sua eficácia (cf. Carta do Card. Prefeito da Congregação para a Educação Católica, Prot. N. 1897/65Bra).


			4. No seu decreto de aprovação experimental, a Congregação se reserva um julgamento definitivo, à luz do resultado da visita que será feita a todos os seminários do Brasil, em comum acordo com a CNBB.


			5. Tendo em vista a necessidade de se prover, quanto antes, a medidas práticas para a frutuosa realização dessas normas, e a praxe de nossa Conferência Episcopal, na qualidade de Presidente da CNBB.


			DECRETO:


			I. Com a publicação no Comunicado Mensal da CNBB, ficam promulgadas as normas legislativas do documento “Formação dos Presbíteros na Igreja do Brasil – Diretrizes Básicas”, legitimamente determinadas pela 22ª. Assembléia Geral da CNBB e aprovadas pela Congregação para Educação Católica, em data de 12 de julho de 1984 (Prot. N. 1897/65/Bra), de acordo com o Can. 242 do Código de Direito Canônico.


			II. Revogadas as normas anteriores, de 28 de abril de 1971, as normas agora promulgadas entrarão em vigor em 1º. de janeiro de 1985.


			Brasília-DF, 31 de julho de 1984 Memória de Santo Inácio de Loyola


			† José Ivo Lorscheiter Presidente da CNBB


			† Luciano Mendes de Almeida Secretário Geral da CNBB


			CONGREGATIO PRO INSTITUTIONE CATHOLICA N. 1897/65/BRA 


			DECRETUM


			Novis et urgenfibus formationis sacerdotalis necessitatibus inspectis, Conferentia Episcopalis brasiliensis hisce postremis annis impensam operam navavit ad congruas paedagogicas normas apparan das, quibus seminariorum vita et universa sacerdotalium vocationum cura efficacius fulciretur, praesentibus rerum adiunctis melius respondendo. Quo pacto nova “Ratio institutionis sacerdotalis” (cui titulus “Formação dos presbíteros na Igreja do Brasil”) redacta est, quae praecedentem, d. XXVIII m. aprilis a.D. MCMLXXI approbatam, substituet.


			Cum de normis penitus novis agatur, Congregatio haec pro Institutione Catholica, omnibus perpensis, praefatam “Rationem institutionis sacerdotalis” approbat, ad normam Can. 242 C.l.C., “ad experimentumn, et quidem eo fine, ut paedagogica documenti istius efficientia clarius perspici atque expendi possit in luce generalis Visitationis seminariorum, quae, communi consilio cum Conferentia Episcopali ista inito, quam primum in tota ditione brasiliensi locum habebit.


			Romae, ex Aedibus Congregationum, d.d. Xll m. iulii a.D. MCMLXXXIV.


			PRAEFECTUS


			Villelmus Card. Baum


			A SECRETIS


			† Antonius M. Javierre Ortas


			INTRODUÇÃO


			As Diretrizes Básicas da Formação Presbiteral, contidas neste documento, são fruto de uma ampla reflexão sobre a missão da Igreja e, especificamente, do presbítero, no atual momento histórico.


			Os fundamentos teológicos da formação presbiteral e deste documento encontram-se na Palavra de Deus e na doutrina da Igreja, particularmente nos textos do Concílio Vaticano II, dos últimos Papas, da Conferência de Puebla e nos pronunciamentos do episcopado brasileiro. Este documento aplica às condições da Igreja, no País, as disposições da “Ratio Fundamentalis Institutionis Sacerdotalis” e do novo Código de Direito Canônico, procurando atender aos apelos de Deus e às necessidades do povo em nossa realidade. Por isso, queremos recordar brevemente as condições da sociedade brasileira (1), na qual se situam a atuação da Igreja e as expectativas do povo cristão (2). Daremos atenção especial aos candidatos ao ministério presbiteral (3) e aos modelos de realização do presbiterato no contexto atual (4).


			1. Situação da Sociedade


			A Conferência de Puebla fez uma aguda análise das sociedades latino-americanas. Sem repeti-la, aqui, mas tendo-a presente, bastará complementá-la com alguns dados específicos da realidade brasileira.


			Antes de tudo, a sociedade brasileira encontra-se num processo de mudança. Nos últimos 20 anos, o Brasil tem mudado mais depressa que em todo o resto de sua história. Mudanças na economia, que fizeram do País uma potência industrial emergente e um grande exportador de alimentos, mas não conseguiram erradicar a fome e diminuir a dependência; antes, levaram a uma crise dramática. Mudanças na ocupação da população, que se deslocou da agricultura para a indústria e para os serviços. Migrações e concentração da população nas cidades. Aumento da renda de algumas categorias e aumento de desemprego e das desigualdades; 75% da população vive na pobreza. Mudanças culturais favorecidas pela difusão dos meios de comunicação de massa. Mudanças religiosas, que as estatísticas revelam só superficialmente. Apesar de 90 % de católicos declarados no censo de 1980, nas grandes cidades, o número de praticantes de outras religiões se aproxima do número de praticantes católicos.


			A conjuntura política do País, nos anos 70, deu um realce extraordinário à atuação pública da Igreja e a estimulou a assumir um papel crescente de liderança social. Com as novas condições dos anos 80, os partidos políticos e outras instâncias da sociedade civil passam a assumir um papel mais relevante, ao mesmo tempo que o clima cultural do capitalismo “avançado” questiona profundamente os valores éticos e religiosos tradicionais.


			Não há dúvida de que, nos próximos anos, a Igreja, na sociedade brasileira, encontrará contestações mais severas e enfrentará desafios mais exigentes.


			2. A situação da Igreja


			Nos últimos anos, no Brasil, a Igreja encontrou, nas expressões do magistério do Papa e do episcopado (documentos da CNBB e de Puebla), uma linha de unidade e de síntese das diversas tendências. Uma grande variedade de orientações e iniciativas marca a renovação eclesial: nova valorização da espiritualidade e da oração litúrgica e pessoal; a multiplicação das Comunidades Eclesiais de Base; o surgimento de novos ministérios e a convocação de novos agentes de pastoral; a intensificação da catequese; a dinamização da Pastoral Vocacional; a extensão da pastoral a novas categorias de pessoas e ambientes (índios, negros, posseiros, pescadores, menores abandonados, famílias incompletas,...); a defesa dos Direitos Humanos, mesmo a preço de grandes sacrifícios; a promoção de muitos organismos de participação e de corresponsabilidade, envolvendo efetivamente os diversos membros do Povo de Deus, na missão comum; a solidariedade entre Igrejas-irmãs e os novos empreendimentos missionários.


			Apesar de todo esse empenho de renovação, a Igreja nem sempre conseguiu dar respostas adequadas aos desafios das mudanças sociais e religiosas. Internamente, apesar do esforço de convergência para um mesmo ideal, subsistiram polarizações e conflitos, envolvendo principalmente os que enfatizam, de forma unilateral e radical, apenas algum aspecto da ação pastoral ou das preocupações da Igreja.


			Visões diferentes da eclesiologia e diversas sensibilidades pastorais inspiram comportamentos, em si legítimos, mas, às vezes, dificilmente conciliáveis na convivência, dentro de uma Igreja local ou entre as diversas Igrejas. Outras tensões são geradas pela acentuação das desigualdades e a dramaticidade da crise que atravessa a sociedade. Os agentes de pastoral se vêem diante de exigências opostas por parte de grupos de cristãos: uns reivindicam uma efetiva “opção pelos pobres” e um empenho, também político, em favor dos interesses da maioria da população; outros exigem uma Igreja “espiritual”, que procure amenizar ou aliviar as tensões sociais através da caridade e da religião; a maioria procura uma síntese entre as diversas tendências. Os presbíteros, nos anos recentes, foram particularmente afetados pelas mudanças da sociedade e da Igreja. Diminuiu proporcionalmente o seu número e cresceu o número de fiéis a atender e de exigências a satisfazer.


			Os leigos esperam que os padres estejam mais próximos deles, que convivam mais com o cristão comum ou com a gente do povo, que conheçam mais de perto as condições reais de vida: o trabalho operário, o ambiente profissional, a vida familiar, as tensões sociais, e outras. Todos também querem um padre “homem de Deus”, homem de oração, realmente capaz de orientar as pessoas em sua experiência religiosa. Também, neste campo, o padre encontra sempre mais concorrentes que procuram oferecer ao povo alternativas ao catolicismo.


			3. As motivações dos candidatos ao presbiterato


			O recente florescimento do número das vocações sacerdotais chama a atenção sobre uma mudança de mentalidade dos jovens. As observações de muitos educadores e recente pesquisa entre os próprios seminaristas parecem indicar que há principalmente duas situações, na origem dos atuais candidatos ao presbiterato:


			– de um lado, há um certo número de jovens que se sentem chamados ao ministério presbiteral, em continuidade com uma experiência de renovação pastoral de que participaram em comunidades de base ou em movimentos, às vezes, exercendo – na qualidade de leigos – diversos ministérios eclesiais; alguns são especialmente conscientes do papel que a Igreja deve desempenhar na sociedade brasileira;


			– de outro lado, há um bom número de jovens que se sentem atraídos por um ideal ou imagem do sacerdócio católico de cunho mais sacral e individual; o que ocorre freqüentemente entre os jovens que não possuem ainda uma experiência pessoal profunda da renovação pastoral, mas descobriram os primeiros sinais da vocação na infância, em contato com a piedade familiar e a vida religiosa do meio rural. As duas motivações podem se misturar freqüentemente ou vir acompanhadas de outras motivações, menos conscientes, mas reais, de ascensão social ou de segurança pessoal.


			A recente pesquisa entre os seminaristas maiores revela uma certa defasagem entre as tendências gerais da sociedade brasileira para a industrialização e a urbanização e a origem social das vocações sacerdotais, que continua predominantemente rural.


			Também as aspirações dos atuais seminaristas com relação à futura ação pastoral se concentram no serviço das comunidades paroquiais e de base e na ação missionária, no campo e na periferia das cidades, sendo pouco expressivo o número dos candidatos interessados no apostolado intelectual e na ação pastoral junto às chamadas “elites”.


			Em muitos casos, observa-se uma precoce tendência para a ação, com o perigo do imediatismo ou do pragmatismo, que podem levar a subestimar a necessidade do estudo e de uma formação intelectual mais rigorosa e até a negligenciar a contemplação e oração. Essa tendência para a ação tem, porém, aspectos positivos. Ela se justifica, na consciência dos jovens, pela urgência de soluções aos inúmeros e dramáticos problemas sociais e religiosos do povo, numa sociedade em rápida transformação e crise. Ela gera espírito de iniciativa, autonomia, realismo. Embora nem sempre a ação seja tão solícita e corajosa como a denúncia pelas palavras, mesmo os críticos da nova geração lhe reconhecem uma capacidade de ação e uma proximidade do povo, maiores que as das gerações anteriores. Diante dessa situação, torna-se particularmente árdua a tarefa da formação, que deve levar os futuros presbíteros a alargarem seus horizontes humanos e suas aspirações pastorais, fornecendo-lhes o instrumental adequado para compreender a complexidade de uma sociedade urbana e técnica na qual não foram criados, e agir nela com lucidez e espírito evangélico.


			Outro desafio exigente será evitar que muitos dos chamados, por insuficiência das motivações ou por desvios da própria formação, acabem por acomodar-se no ministério presbiteral, como numa posição social pequeno-burguesa, sem amadurecer um verdadeiro espírito de serviço comunitário e sem assumir as atitudes coerentes com ele.


			4. O tipo de padre


			O tipo de padre, de que a Igreja do Brasil precisa, está definido no documento do Episcopado: “Vida e Ministério do Presbítero – Pastoral Vocacional” (CNBB, fevereiro de 1981). Assumindo os traços permanentes da figura do presbítero-pastor, ministro do único sacerdócio de Cristo (cf. também o Documento de Puebla, n.660-661, 679-685, 690-696, 711-714)1, o documento da CNBB, acima citado, acentua o papel específico do padre, no contexto de uma Igreja “toda ministerial”, que se constrói pela participação ativa de toda comunidade, animada, coordenada e presidida, em nome de Cristo-cabeça, pelos ministros ordenados ou hierárquicos.


			Esta perspectiva, já acenada pelo Vaticano II, situa o padre num relacionamento com a comunidade cristã que não é mais o mesmo da perspectiva tridentina e exige uma nova formação. O padre, no Brasil dos próximos anos, será chamado, antes de tudo, a um trabalho de evangelização. Cada vez menos, o padre encontrará situações de “cristandade”, onde pode contar com o apoio dos poderosos e a submissão espontânea e reverente do povo. Sempre mais lhe serão pedidas a generosidade e a competência no exercício pessoal do seu ministério, de anúncio do Evangelho e promoção da fraternidade. Sempre mais sofrerá competição e contestação por parte de outras religiões e ideologias.


			O desenvolvimento recente da sociedade brasileira, aumentando sua complexidade e seus conflitos, exige também uma diversificação do ministério presbiteral, que a formação deverá ter em conta. Dentro de uma unidade fundamental, que tem por base a participação no único sacerdócio de Cristo, a formação do presbítero deverá habilitá-lo a lidar especialmente com o meio social a que se destina. Não se trata de excluir ninguém, pessoa ou grupo, da ação pastoral. Trata-se de procurar uma presença mais adequada e eficaz, em um meio social específico. Três situações principais merecem atenção especial: o mundo rural, que está perdendo importância relativa, mas ainda abriga cerca de um terço da população brasileira e onde a ação pastoral da Igreja é particularmente importante, seja na luta contra a miséria, seja em face das transformações que o atingem; o mundo suburbano, que está inchando rapidamente e onde se concentram os aspectos mais visíveis das carências do nosso povo (desemprego, fome, falta de moradia e de condições higiênicas, e outras); os centros urbanos habitados pelas classes média e alta, onde a mentalidade do consumo e a secularização dos costumes desafiam a ação pastoral, e onde se concentram muitos mecanismos de dominação econômica e cultural dos outros setores da sociedade, mas também forças capazes de modificar seu futuro.


			Como, diante da complexidade desse quadro, oferecer ao candidato ao presbiterato as condições de uma formação ao ministério realmente sólida e adequada? Procurando inspiração nos valores do Evangelho e nas orientações da tradição da Igreja, especialmente dos documentos recentes conciliares, pontifícios e episcopais, à luz da experiência das comunidades formativas, procuramos traçar as diretrizes básicas que devem orientar a formação dos futuros presbíteros.


			FORMAÇÃO DOS PRESBÍTEROS NA IGREJA DO BRASIL: DIRETRIZES BÁSICAS


			I. Normas Gerais


			1. As Diretrizes deste documento, estabelecidas pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil e aprovadas pela Santa Sé, constituem os princípios básicos e as normas gerais da formação presbiteral adaptadas às necessidades pastorais do País (CDC 242 § 1)2 e estarão em vigor até que a mesma Conferência promova sua revisão.


			2. As normas deste documento sejam observadas em todos os Seminários, diocesanos ou interdiocesanos, e outras instituições de formação presbiteral (CDC 242 § 2)3. Além disso, o bispo diocesano ou, se se tratar de Seminário interdiocesano, os Bispos interessados poderão determinar adaptações às circunstâncias particulares (CDC 243)4, procurando formas adequadas de cooperação entre dioceses e congregações, no campo da formação presbiteral.


			3. Os Institutos Religiosos e as Sociedades de Vida Apostólica, dada sua especial participação nas atividades pastorais da Igreja no Brasil, levem em conta estas Diretrizes, de modo a promover a unidade em tudo o que é essencial na formação dos presbíteros diocesanos e religiosos. Os Institutos e Sociedades, que se dedicam à educação de futuros presbíteros, prestem colaboração às Dioceses mais necessitadas.


			II. Pastoral Vocacional


			1. As vocações ao ministério presbiteral exigem “atenção especialíssima” (João Paulo II, Aos Bispos do CELAM, RJ, 02/07/80, n.11)5. O Episcopado Brasileiro, por isso, cuidou de traçar Diretrizes para a pastoral vocacional, no documento “Vida e Ministério do Presbítero – Pastoral Vocacional” (1981), e de oferecer subsídios através do “Guia Pedagógico de Pastoral Vocacional” (1983). Aqui, é suficiente recordar alguns princípios, mais diretamente conexos com a formação dos presbíteros.


			2. A vocação é condição para assumir o ministério presbiteral. Isto significa que ninguém pode arrogar-se o direito de escolher o ministério de presbítero, com base unicamente em suas aspirações. Mas é dever da comunidade cristã discernir o chamado de Deus nas pessoas que Deus convoca e dota dos dons ou auxílios sobrenaturais necessários ao desempenho do ministério. Responsável último por este processo de discernimento, de que toda a comunidade cristã e, especialmente o presbitério participam, é o bispo que confere a ordem do presbiterato.


			3. A responsabilidade da comunidade cristã para com as vocações ao presbiterato manifesta-se de diversas formas, acompanhando o desenvolvimento ou as exigências intrínsecas da própria vocação.


			A comunidade deve:


			– oferecer um ambiente favorável à descoberta e ao cultivo dos germes da vocação;


			– rezar pelas vocações, dinamizar a promoção vocacional e as diversas formas de acompanhamento e apoio aos vocacionados;


			– encaminhar os candidatos, cujo projeto de vida seja consistente e apresentem sinais firmes de vocação ao presbiterato, às instituições que a Diocese (e as Congregações Religiosas) mantêm para a formação dos futuros presbíteros;


			– participar do processo de formação e opinar sobre a idoneidade dos candidatos à ordenação sacerdotal;


			– colaborar eficazmente na manutenção dos Seminários.


			4. No cultivo e encaminhamento das vocações, levar-se-á em conta o desenvolvimento da personalidade e o amadurecimento da opção pessoal do vocacionado. Já a criança pode intuir e desejar um projeto de vida dedicada ao serviço de Deus. A adolescência é, de modo especial, o momento de elaboração do projeto ou opção de vida. Tal opção, porém, é, hoje, geralmente adiada para a juventude ou mesmo para o início da fase adulta. Enfim, não são raros os casos em que o chamado ao ministério eclesial é percebido mais tarde. Em todo caso, não se trata de “deixar o tempo passar”. A vocação merece um cuidado pedagógico, um cultivo atento e dedicado, seja na fase inicial, seja nas etapas mais adiantadas da formação.


			5. Os cuidados da comunidade cristã para com as vocações serão assumidos solidariamente:


			– pela família, que o Concílio Vaticano II indica como “primeiro seminário” da vocação (cf. OT, 2)6; compete a ela criar “aquele clima de fé, de caridade e de oração, que oriente os filhos para se confrontarem, numa atitude de generosa disponibilidade, com a iniciativa de Deus e com o seu plano sobre o mundo” (João Paulo II, Aos vocacionados, 05/07/1980, n. 10)7;


			– pelos grupos e movimentos de jovens, sejam eles especificamente vocacionais ou sejam eles expressões da ação pastoral e educacional das comunidades cristãs para com a juventude;


			– pelas escolas e educadores católicos, que devem ajudar os jovens não só a descobrir e desenvolver aptidões e interesses pessoais, mas a se abrirem aos apelos de Deus e às necessidades do mundo e da Igreja;


			– pelas pequenas comunidades ou comunidades eclesiais de base, em que mais intensamente se renova a experiência da comunhão fraterna e do serviço no mundo, dando origem àquela floração de ministérios, que preparam o desabrochar das vocações sacerdotais (VMPPV, 235-236)8;


			– pela paróquia e, especialmente, pelo pároco e pelos sacerdotes que, no âmbito do seu território e no cumprimento de sua missão, são os primeiros responsáveis pela promoção das vocações, por seu testemunho de vida e pelo incentivo e coordenação da pastoral vocacional;


			– pelos diversos movimentos leigos em prol das vocações, que devem fornecer não apenas apoio material, mas contribuir para criar e desenvolver a consciência da corresponsabilidade eclesial, lembrados de que a vitalidade cristã das comunidades se manifesta na medida em que suscita vocações ministeriais.


			– pelos próprios seminaristas que, com seu testemunho sincero e alegre, podem irradiar o ideal de vida e ser clara proposta de vocação para outros jovens (cf. João Paulo II, Mensagem para o 21º. Dia Mundial de Oração pelas Vocações).


			6. Nos diversos níveis, todos os que trabalham pela pastoral vocacional procurem integrar seus esforços num plano orgânico de atividades, superando tentações de particularismo e exclusivismo.


			7. O bispo, que é o primeiro responsável pela Pastoral Vocacional (cf. CDC 233 § 1)9, deverá promovê-la e coordená-la no âmbito da diocese, criando, para tal fim, serviços especializados (cf. as sugestões da VMPPV, 265-273)10, como a Obra Diocesana das Vocações ou outra organização semelhante.


			8. Nas dioceses carentes de padres diocesanos, especialmente em territórios até recentemente considerados de missão, os Institutos Religiosos e as Sociedades Missionárias cuidem, atenta e generosamente, da promoção e cultivo das vocações para o clero diocesano.


			III. Seminários Menores e Institutos afins


			1. Jovens e adolescentes, que apresentam sinais de vocação e um desejo sincero de cultivá-la, precisam de instituições adequadas para ajudá-los no reto discernimento da própria vocação e no desenvolvimento das qualidades e aptidões humanas, cristãs e apostólicas, necessárias para a opção ao ministério presbiteral .


			2. As instituições adequadas a cada diocese são determinadas e organizadas pelo bispo. Segundo as condições peculiares de cada lugar, podem ser adotadas as seguintes modalidades:


			– Seminário Menor: é uma comunidade voltada especificamente ao discernimento da vocação presbiteral, à formação inicial e aos estudos preparatórios ao Seminário Maior. No Seminário Menor, haja verdadeira liberdade para o discernimento pessoal da vocação, propiciem-se, igualmente, contatos regulares com a família e com a comunidade de origem. Tenha-se presente que, enquanto alguns alunos aspiram claramente ao ministério, outros só o consideram possível ou até mesmo duvidam ou hesitam em sua escolha. Por isso, não deve ser “um seminário maior em ponto menor” (cf. RFIS, 11, nota 23 e n.13)11;


			– Grupos Vocacionais (com este ou outro nome: cf. VMPPV, 269)12: reúnem, periodicamente, e assistem adolescentes ou jovens que buscam o discernimento de sua vocação, enquanto residem na própria família e continuam seus estudos, às vezes, já exercendo uma profissão ou trabalho remunerado. Neste caso, é imprescindível a participação dos membros dos grupos vocacionais na comunidade eclesial (paróquia, CEBs,...) e o contato com a Equipe ou Centro Diocesano de Pastoral Vocacional, que deve animar e acompanhar regularmente esses grupos;


			– Escolas e Colégios Católicos: tendo o devido cuidado da dimensão vocacional, no seu trabalho educativo, aceitem prestar um serviço especial e apoio concreto para adolescentes e jovens com aspiração ao ministério presbiteral, possibilitando acompanhamento mais intenso e oferecendo bolsas de estudos quando necessárias. Também, neste caso, cuide-se do contato e articulação entre a Pastoral Vocacional e o Seminário (cf. RFIS, n. 18; OT, 3)13;


			– Enfim, podem ser necessárias e imprescindíveis formas mais personalizadas de acompanhamento, ao menos como fase transitória, que preparem o ingresso de candidatos idôneos em instituições como aquelas descritas acima.


			3. De qualquer forma, o essencial é que toda diocese (e congregação) realize um esforço sério e permanente de acompanhamento e cultivo das vocações, desde as primeiras manifestações conscientes do chamado até o ingresso no Seminário Maior; o que não é admissível é a abdicação desse esforço (RFIS, n.11, nota 23)14.


			Em qualquer uma das hipóteses anteriores, para assegurar uma boa formação intelectual, os estudos de primeiro e segundo graus, que habilitam para o ingresso no curso superior, sejam exigidos como pré-requisitos para o acesso ao Seminário Maior.


			4. Uma atenção particular deve ser dada às vocações provenientes de famílias mais carentes de recursos materiais, forçadas muito cedo a tirarem os filhos da escola, ou até impossibilitadas de garantir aos filhos um mínimo de instrução. É preciso que as dioceses procurem os meios para evitar esta discriminação precoce, que afasta do ministério os mais pobres.


			Também é necessário uma atenção diferenciada aos problemas específicos do meio rural, onde as vocações são mais numerosas, mas encontram maiores dificuldades quanto à formação e aos problemas do meio urbano.


			5. Conforme a modalidade adotada, pode ser útil e até necessário um período de preparação dos candidatos antes do ingresso no Seminário Maior. Esse período poderá constituir um “ano propedêutico”, voltado para a educação e o amadurecimento vocacional através de:


			– aprimoramento da formação humana e espiritual;


			– aprofundamento da experiência de Deus e da vida de oração;


			– aquisição de uma imagem adequada de Igreja, inclusive através de uma revisão das primeiras experiências pastorais;


			– iniciação à vida comunitária.


			Poderá, também, incluir uma complementação da formação intelectual (cf. adiante X, 2 e VMPPV n.284)15.


			IV. Seminários Maiores


			1. A preparação específica ao ministério presbiteral seja realizada através do Seminário Maior (cf. CDC 235 § 1)16. “O Seminário, porém, não deve ser concebido como um ambiente fechado sobre si mesmo, mas como a instituição que sustenta e orienta o processo pedagógico de discernimento e formação, enraizado na comunidade eclesial mais ampla” (VMPPV, 275)17.


			2. Os candidatos ao presbiterato residirão no Seminário, durante todo o tempo da formação e, de qualquer forma, durante, ao menos, quatro anos (cf. CDC 235 § 1)18.


			3. Devem ser admitidos ao Seminário Maior somente os candidatos que, além de possuírem as qualidades humanas e espirituais indispensáveis, tenham uma clara convicção a respeito de sua vocação e aceitem, sinceramente, a identidade do presbítero, definida pela Igreja. Pois “o sacerdócio não é propriedade nossa, para fazermos o que nos agrada; não podemos reinventar o seu significado, segundo o nosso ponto de vista pessoal. O que nos compete é ser fiéis Aquele que nos chamou” (João Paulo II, Aos religiosos da Inglaterra, 31/05/82). Enfim, é necessário que estejam dispostos a assumir seriamente a preparação específica e sistemática ao ministério presbiteral.


			4. Os candidatos ao presbiterato, no ato do ingresso no Seminário Maior, devem apresentar o atestado de conclusão dos estudos, os atestados de Batismo e de Confirmação, bem como uma carta de apresentação do respectivo pároco ou de outro sacerdote que o tenha efetivamente orientado. O candidato que tiver saído de outro seminário, deverá trazer o testemunho escrito do respectivo Superior (cf. CDC 241)19. Procurem-se também outras informações fidedignas.


			5. O Seminário Maior representa o período conclusivo do processo de discernimento vocacional, do qual participam solidariamente formandos e formadores, buscando, num diálogo freqüente e progressivo à luz da fé, reconhecer a autenticidade da vocação. Neste processo de discernimento, a equipe de formadores tem a responsabilidade principal, levando-se em conta, também, o parecer da comunidade do Seminário. Do mesmo processo, participe, de várias formas, a comunidade diocesana, especialmente o presbitério e a comunidade onde o formando realiza seus estágios de formação pastoral e exerce os ministérios. O formando acolha e assuma, serenamente, a conclusão do discernimento, como manifestação da vontade de Deus.


			6. O Seminário é, antes de tudo, uma escola do Evangelho: tem como modelo e referência ideal a própria convivência de Jesus com o grupo dos apóstolos e discípulos, em que os formandos realizam uma experiência de vida e intimidade com Cristo e se preparam melhor para a missão. O Seminário é, também, uma experiência de vida comunitária, pois insere, gradativamente, o futuro padre na comunhão com o presbitério e o habilita para o relacionamento fraterno, mas qualificado, com as comunidades eclesiais.


			7. O Seminário é, portanto, uma experiência educativa rica e complexa, com exigências diversas que precisam de um esforço sério para serem integradas e equilibradas organicamente:


			– intensa vida comunitária, fraterna, e abertura ao mundo, ao serviço, à missão;


			– desenvolvimento da maturidade e da responsabilidade pessoal, e obediência disponível às exigências do Evangelho e da autoridade da Igreja;


			– profunda vida de oração e multiplicidade de compromissos, trabalho, estudo, atividades pastorais;


			– preparação para as futuras tarefas pastorais e engajamento em responsabilidades imediatas;


			– formação intelectual e prática pastoral;


			– entrega total e sincera à vocação e, ao mesmo tempo, prudente verificação dos sinais da vontade de Deus (cf. RFIS, nota 33)20.


			8. O Seminário pressupõe e exige um número adequado de educadores (no mínimo, um Reitor e um Diretor Espiritual (cf. CDC 239)21, de professores das disciplinas do currículo filosófico/teológico (no mínimo, um professor para cada uma das disciplinas principais (cf. CDC 253 § 2)22, de alunos e de recursos (RFIS, 21). Deve ter seu próprio Regulamento (CDC 243)23. Pode ser organizado por um bispo ou, ainda, por diversas Dioceses, com ou sem ajuda de Congregações (cf. CDC 237)24.


			9. A organização funcional do Seminário depende de opções pastorais, disponibilidade de recursos e outras circunstâncias locais (cf. CDC 237)25. As soluções principais que, de fato, são as mais freqüentemente adotadas no Brasil, são duas:


			– o “Seminário”, no sentido habitual do termo, que reúne, no mesmo local, a residência e os estudos;


			– as “Comunidades de Formação”, articuladas entre si e com um Centro de Estudos, onde os seminaristas fazem o curso filosófico e teológico.


			10. No primeiro caso, recomenda-se que a grande comunidade do Seminário se articule em pequenas comunidades ou equipes, que ofereçam aos estudantes um relacionamento mais personalizado e fraterno, com assistência de um sacerdote educador, assegurada a unidade de formação. Os padres educadores, por sua vez, devem formar efetivamente uma equipe de trabalho com unidade de espírito e ação, sob uma única direção, e uma comunidade de vida fraterna, que seja exemplo daquela comunhão que se deseja realizar no presbitério e entre os novos padres.


			11. Quando os estudos filosófico/teológicos são realizados num Centro ou Instituto, distinto das Comunidades de Formação onde residem os seminaristas, deve-se buscar uma coordenação eficaz e uma profunda integração de todas as atividades formativas. Por isso, os responsáveis pelos Centros de Estudos e pelas Comunidades elaborarão um estatuto ou regimento, aprovado pela autoridade episcopal competente, traçarão periodicamente plano de trabalho e avaliarão freqüentemente os resultados.


			12. O Centro de Estudos deverá dispor dos professores qualificados exigidos pela atual legislação canônica (cf. CDC 253)26 e seguirá as normas deste Documento para o ensino.


			13. As Comunidades de Formação deverão dispor de um regulamento, aprovado pelo respectivo bispo e deverão contar, no mínimo, com um Reitor e um Diretor Espiritual (cf. CDC, 239)27.


			14. Em algumas regiões, a escassez de recursos dificulta a constituição de Seminários Maiores em condições satisfatórias. Nestes casos, recomenda-se a adoção urgente de medidas, tais como:


			– o envio dos seminaristas diocesanos a Seminários de outras dioceses;


			– a colaboração entre dioceses vizinhas, com vista à organização de um Seminário interdiocesano adaptado à situação da região;


			– a preparação de educadores e professores.


			15. Em todos esses casos, será grandemente útil a colaboração das dioceses e congregações dotadas de maiores recursos e a instituição de uma Comissão Regional de Seminários, eleita pelos Bispos da Região, com a finalidade de estudar, apoiar e promover as iniciativas diocesanas e interdiocesanas, no campo da formação presbiteral.


			16. Regionais e dioceses, dotadas de maiores recursos, ajudem as regiões que têm maiores carências, promovendo cooperação fraterna entre Igrejas, no campo da formação presbiteral, com a participação de formadores, professores e seminaristas.


			17. O bispo diocesano visite freqüentemente o Seminário, vele sobre a formação aí ministrada, seja acessível a contatos pessoais com formandos e formadores, em clima de confiança e cordialidade. Informe-se sobre vocação, índole, piedade e aproveitamento dos formandos, particularmente em vista das ordenações (CDC, 259 § 2)28. O bispo deve demonstrar a mesma solicitude para com seus seminaristas confiados a outros Seminários.


			V. Vida Comunitária


			1. Qualquer que seja a solução institucional adotada – grande Seminário ou comunidades menores – é essencial assegurar a formadores e seminaristas as condições efetivas de uma vida comunitária inspirada pelo Evangelho (cf. CNBB, DGAP, 1983-1986, Doc. 28, IV, 6)29.


			2. Na busca dessas condições, é necessário considerar lucidamente os numerosos obstáculos que se opõem a uma vida comunitária, a fim de superá-los mais eficazmente:


			– antes de tudo, o clima de individualismo, competição, consumismo que reina na sociedade e que penetra, muitas vezes, quase inadvertidamente, na alma e na mentalidade de muitos jovens, mesmo de candidatos ao presbiterato;


			– em segundo lugar, as dificuldades e desequilíbrios do próprio processo de formação, como o excesso de atividades externas de alguns ou o fechamento de outros em suas próprias preocupações pessoais e em atitudes individualistas no estudo, na oração, e outras;


			– ou ainda, a impressão negativa de que a vida e o ministério do padre, especialmente diocesano, não permitirão efetivamente a continuação da experiência comunitária vivida no Seminário.


			3. É necessário, sobretudo, renovar continuamente as motivações da vida comunitária. Ela tem como raiz a própria natureza da vocação eclesial e presbiteral, que é o chamado a participar ativamente daquele plano pelo qual “aprouve a Deus santificar e salvar os homens, não singularmente, mas constitui-los em um povo” (LG 9)30, assumindo, colegialmente, a missão da evangelização e do pastoreio. Ela tem como fundamento a própria comunhão com Cristo e como experiência básica aquela assídua intimidade com ele, que faz do futuro apóstolo de hoje um discípulo semelhante aos primeiros Apóstolos que, acompanhando Jesus no caminho da Galiléia para Jerusalém, preparavam-se para assumir plenamente a missão no mundo. Ela tem como perspectiva dois aspectos essenciais da vida do presbítero: a comunhão com seu bispo e o presbitério, e a convivência com o povo, do qual deve conhecer e estimar profundamente a cultura e os valores. Em suma, a Comunidade do Seminário, longe de se reduzir a convivência de um simples grupo de amigos, tem como ideal a realização daquela comunhão fraterna que é, ao mesmo tempo, sinal e fruto da comunhão com Deus Pai, no Filho, em Espírito (cf. Puebla, 211-216)31. Ela prepare os seminaristas a continuarem, dentro do presbitério, a vida em comunidade iniciada no Seminário.


			4. A comunhão, com Deus e com os irmãos, exprime-se e alimenta-se pelos momentos da vida em comum. O momento central será a celebração diária da Eucaristia. A Liturgia das Horas, a partilha da reflexão sobre a Palavra de Deus e as outras orações comunitárias, a revisão de vida e o planejamento em comum das atividades do Seminário serão outros momentos fortes e enriquecedores de uma dimensão comunitária, que deve estar sempre presente. Haverá espaço também para momentos de lazer, esporte e convivência espontânea. No seu conjunto, a programação e o horário das atividades e da vida comunitária devem evitar o cansaço, prejudicial à saúde, mas também devem educar àquela austeridade de vida e intensa dedicação ao serviço, que se exige de todo pastor.


			5. Procure-se manter, no Seminário, um clima de confiança e respeito mútuo, de expressão sincera de sentimentos, de participação progressiva no planejamento e na disciplina da vida comunitária (cf. CDC 239 § 3)32. Ajude-se a perceber também a dimensão positiva dos conflitos e a procurar a solução deles no diálogo sincero.


			6. A comunidade do Seminário não é um fim em si mesma. É o núcleo de um relacionamento fraterno e eclesial, que deve se estender, quanto possível, às famílias e comunidades de origem dos seminaristas, às comunidades em que estes prestam sua colaboração pastoral, à Igreja local, e particularmente ao presbitério e ao bispo, à Igreja Universal e particularmente ao Papa (cf. CDC 245 § 2)33. As modalidades desse relacionamento dependerão das circunstâncias concretas e serão sugeridas por uma pedagogia adequada e pela busca do equilíbrio entre a vida interna da comunidade e sua abertura à comunidade eclesial mais ampla e ao mundo. Soluções adequadas serão possíveis, se integradas no conjunto do processo formativo, que necessariamente será gradativo e articulado em diversos momentos ou etapas.



OEBPS/font/Arial-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/image/folhas-de-rosto2.jpg
wwwwwwwwwwwww
nnnnnnnnnnnnnnnnn

FORMACAO DOS PRESBITEROS
DA IGREJA NO BRASIL:
DIRETRIZES BASICAS

Texto aprovado pela 22° Assembleia Geral dos Bispos do Brasil,
25 de abril a 4 de maio de 1984, em ltaici, SP

@

Digoes





OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/image/folhas-de-rosto1.jpg
Documentos da CNBB - 30





OEBPS/font/Arial-BoldMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/image/capa_doc30.jpg
Conferéncia Nacional dos Bispos do Brasil

Formacao

dos Presbiteros

da Igreja no Brasil:
Diretrizes Basicas

Documentos da CNBB [IR]#)]






OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


